
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.337 - PA (2014/0043737-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO DE COMUNICAÇÃO TRÊS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIMARA FERRO MELHADO E OUTRO(S)
  SUELY SOUSA MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIO FERREIRA SÁ 
ADVOGADO : IRANILDO BATISTA DE PAIVA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. DANO 
MORAL CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. ESPECIFICIDADES 
DA CAUSA. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria suscitada 
no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da causa 
esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades 
da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) diante da 
especificidade do caso concreto.
4.  Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.337 - PA (2014/0043737-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GRUPO DE COMUNICAÇÃO TRÊS 

S.A.  - em recuperação judicial contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial. 

Nas razões do regimental, a agravante alega que a violação dos dispositivos de 

Lei Federal apontados e a divergência jurisprudencial foram demonstradas, sem que importasse 

em reexame de provas.

Sustenta que os artigos 188, I, 927, 944 e 953 do Código Civil e o art. 333 do 

Código de Processo Civil foram devidamente debatidos nas instâncias ordinárias.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.337 - PA (2014/0043737-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A insurgência não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...).
A irresignação não merece prosperar.
Primeiramente, compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede 

de recurso especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo 
qual revela-se inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos 
constitucionais, como consabido a matéria é afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal.

Verifica-se que as matérias versadas nos artigos 188, I, 927, 944 e 
953 do Código Civil e 333 do Código de Processo Civil não foram objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram 
opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura 
existente. Deste modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 282/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada'.

Nesse sentido:
'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Transcrição incorreta do nome da parte recorrente configura 
mero erro material, que ora se retifica, mantendo-se, contudo, o 
teor decisório do julgado.
2.  O recurso especial não é a sede própria para a discussão de 
matéria de índole constitucional, sob pena de usurpação da 
competência exclusiva do STF.
3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial' (Súmula 7/STJ).
4. Ausência, nas razões de recurso especial, de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados. Incidência da Súmula 
284/STF.
5. Aplica-se a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal quando 
o Tribunal de origem não tiver emitido pronunciamento 
explícito ou implícito sobre a questão debatida nos autos.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 
que se nega provimento' (EDcl no Ag 1.160.667/RJ, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 29/05/2012 - grifou-se).
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'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 
356/STF. DANO MORAL. COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
EXTRAVIADOS. CADASTRO RESTRITO DE CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o 
tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 
constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como 
um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, 
incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o 
dano decorrente de compensação de cheques extraviados emitidos 
por terceiros, foi fixado o valor de indenização de R$ 27.250,00 
(vinte e sete mil, duzentos e cinquenta mil reais) a título de dano 
moral, consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 151.897/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 28/05/2012 - grifou-se).

Ademais, ainda que superado tal óbice, no mérito o recurso não 
prosperaria. Observa-se que o acórdão colegiado, ao concluir pela 
responsabilização do recorrente pelos danos  morais sofridos pelo demandante, 
incursionou detalhadamente na apreciação do conjunto fático-probatório. Assim, 
as conclusões acerca do mérito da demanda decorreram da análise das provas 
acostadas aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do 
julgado atacado, que ora se transcreve, na parte que interessa: 

'No caso, o apelante defende que apenas exerceu seu direito de 
informar, não caracterizando ilícito civil os fatos articulados pelo 
revista 'ISTO É', em virtude da utilidade pública a que se revestem 
tais informações, inclusive apontando o ofendido como responsável 
pelo teor da notícia na revista ora mencionada.
Porém, os fatos articulados não restam devidamente comprovados, 
sem olvidar que foram negados pelo apelado, tanto a sua 
participação no suposto esquema fraudulento, como o autor das 
informações repassadas à revista 'ISTO É'.
Dessa forma, observa-se que o apelante exorbitou do seu 
direito constitucional de liberdade de informação e 
manifestação do pensamento (art. 5.O, inc. IV), agredindo a 
honra objetiva e subjetiva do apelado, com imputações de que 
estaria envolvido em fatos graves contra o erário público, sem 
comprovação de que a vítima praticou tais ilicitudes ou os 
demais envolvidos no fato, sobretudo porque o foco da matéria 
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era o senador Jader Barbalho.
A situação agrava-se pela repercussão da notícia em todo o país, 
veiculada em revista de circulação nacional, que possui alto índice 
de leitores, não tomando qualquer preocupação de checar a 
veracidade dessas informações, ainda que fosse com base em 
inquérito policial, tomando insofismável o dano à moral sofrido pelo 
apelado, eis que viu maculado em sua honra e dignidade humana, 
sem direito de defesa.
(...)
O que de fato se está julgando é a responsabilidade civil do 
apelante em face exclusivamente do apelado, que se sentiu 
ofendido com matéria jornalística publicada na revista 'ISTO É', daí 
ter acionado este Poder Judiciário para ser ressarcido em razão do 
dano moral sofrido. Portanto, quanto aos demais que se sentiram 
ofendidos, em tese, caberia entrar com a ação individual na 
condição de titulares da mesma, pois ninguém poderá pleitear, em 
nome próprio, direito alheio, conforme artigo 6º do CPC' (e-STJ 
328/329 - grifou-se).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'.

A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LAUDO 
PERICIAL. CULPA. INDENIZAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
2. Inviável a apreciação da pretensão recursal quando necessário a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no AREsp 468.133/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
26/03/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEXO 
DE CAUSALIDADE. CULPA. LUCROS CESSANTES. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO DO VALOR. NÃO PROVIMENTO.
1. É vedado, nesta instância especial, o reexame do conjunto 
fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
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título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, 
de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'
(AgRg no AREsp 456.597/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
07/03/2014)

No tocante à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via 
do recurso especial.

Isto porque, em se tratando de dano moral, cada caso, 
consideradas as circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de dano, bem como suas repercussões no mundo interior e exterior 
da vítima, reveste-se de características que lhe são próprias. Sendo assim, ainda 
que, objetivamente, possam parecer assemelhados, no aspecto subjetivo serão 
sempre diferentes.

Daí, a dificuldade de se alterar, nesta instância especial, a 
quantificação fixada no tribunal de origem, a título de quantum indenizatório, sem 
esbarrar, também, no óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
'ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
QUEDA EM PRAÇA PÚBLICA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURADOS. FIXAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com base nas provas dos autos, procedeu à 
análise dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade ao 
majorar o valor a título de danos morais fixado, momento em que 
assentou que a quantia está compatível com a extensão do dano 
causado.
2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido'
(AgRg no AREsp 497.689/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO DO JULGADO A QUO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA STJ/7. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, que reconheceu 
a responsabilidade civil da ora agravante diante do acidente de 
trânsito, o qual violou a integridade física do agravado, decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da 
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pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta 
Corte.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
da comprovada responsabilidade civil da ora recorrente diante do 
acidente de trânsito, foi fixado no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), a título de danos morais, devido pela ora agravante à parte 
autora, a título de danos morais.
4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no AREsp 482.109/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 19/05/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano para 
redução do quantum indenizatório, impende ressaltar que as 
circunstâncias que levam o Tribunal de origem a fixar o valor da 
indenização por danos morais são de caráter personalíssimo e 
levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 
impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de 
configuração da divergência, com outras decisões assemelhadas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag. 
1.232.038/SP, Rel. Desembargador Convocado VASCO DELLA 
GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 10/5/2011).

Registre-se, outrossim, que, consoante iterativa jurisprudência 
desta Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 457/462).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0043737-0 AREsp 481.337 / PA

Números Origem:  20010037679184  20120149677561  201230227262  62323820018140006

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO DE COMUNICAÇÃO TRÊS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : SUELY SOUSA MAIA E OUTRO(S)

LUCIMARA FERRO MELHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIO FERREIRA SÁ
ADVOGADO : IRANILDO BATISTA DE PAIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRUPO DE COMUNICAÇÃO TRÊS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : SUELY SOUSA MAIA E OUTRO(S)

LUCIMARA FERRO MELHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIO FERREIRA SÁ
ADVOGADO : IRANILDO BATISTA DE PAIVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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